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MENSAGEM DO KOBRA


 


 


Os valores da liberdade, igualdade e fraternidade, são os pilares da dignidade de todos nós. 


 


Justamente esta dignidade perante o Pai que Jesus Cristo presenteou a cada um de nós em sua missão terrena. 


 


Vejo no meu amigo e irmão Professor Ricardo Sayeg, junto com os Professores Willis Guerra e Wagner Balera, uma plêiade de defensores magníficos destes valores. 


 


Na defesa da dignidade que Deus deu a todos, através do legado de Jesus Cristo, a humanidade edificou as dimensões da liberdade, da igualdade e da fraternidade para todos; cujos valores são protegidos por guardiões como são os notáveis Professores. 


 


A mensagem deste livro é clara, de direitos humanos e dignidade da pessoa humana regendo a singularidade quântica do próprio  direito. 


 


Então, nada melhor do que minha contribuição refletir as três dimensões dos direitos humanos: a liberdade, a igualdade e a fraternidade. 


 


Parabéns Professores Ricardo, Willis e Wagner!


 


 


Kobra
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Tal como Ulisses e os grandes heróis da humanidade,


lançados no mar sem os favores de Posseidon,


os autores romperam e superaram os limites do desconhecido;


e, como ninguém antes deles,


protagonizaram o descobrimento das revelações ocultas do Direito Quântico


 


Rosana de Cássia Faro e Mello Ferreira


Vice-Comodora Jurídica do Iate Clube de Santos


A Mensageira com as bençãos de Hermes


 


 


 


Αυτό το ταξίδι, που σκοπεύετε, δεν θα είναι ούτε μάταιο ούτε απογοητευμένο


 


Essa viagem, que intentas, nem vã há de ser, nem frustrada.


 


Homero, Odisseia, Canto II, verso CLXXIII


 


 


 


 


 




 






 


A realidade 


 


A realidade que nossa percepção detecta


Não passa de simples aparência 


A menos que identifiquemos o contexto 


Captaremos sua verdadeira essência!


 


Um objeto sem completa observação 


Permitirá tão-só juízo parcial e incompleto


Mas se analisado na sua integralidade 


Possibilitará a conquista da verdade!


 


Não é boa receita viver de ilusão 


A vida exige intransigível percepção 


Impõe que abracemos a verdadeira realidade


Para alcançarmos ineludíveis conquista e ação!


 


Ronaldo Sérgio Moreira da Silva


Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo


O Poeta com as bençãos de Apolo 
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PREFÁCIO DO PROFESSOR IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 


  






O excelente livro escrito por Ricardo Sayeg, Willis Santiago Guerra Filho e Wagner Balera desvenda área pouco explorada de reflexão acadêmica, qual seja: a realidade de aplicação da teoria quântica, retirada das ciências exatas, mais precisamente da física, aos campos mais complexos e instáveis das ciências sociais, mormente do Direito.


Quando Goffredo da Silva Telles lançou seu livro Direito Quântico – fui aluno dele na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 1954 –, houve uma verdadeira comoção nos debates acadêmicos sobre sua aplicabilidade aos meios jurídicos da época, ainda sob os efeitos da reformulação política e geográfica pós 2ª Guerra e, principalmente, em função das condenações nos julgamentos de Nuremberg e da Declaração Universal de Direitos Humanos.


A figura de René Cassin, um jusnaturalista tomista, foi fundamental na elaboração daquele texto que terminou influenciando todo o Direito Constitucional de inúmeros países, mesmo aqueles em que o regime era ditatorial.


Lembro-me da conversa que mantive com o Presidente do Conselho de Ministros de Portugal, Professor Doutor Oliveira Salazar, em sua residência – foi o único contato com ele em dezembro de 1964 em decorrência de palestra que eu pronunciara em Guimarães, para a criação da União das Comunidades de Cultura Portuguesa –, em que, entre outros fatos que me contou, lembrou o diálogo que teve com o Presidente Truman, quando da cessão de uma base em Açores para a aviação americana, em meados da década de 40.


Disse-lhe o presidente americano que, com o Plano Marshall, iria permitir a recuperação da Europa e que “the american way of life” iria dominá-la, dando-lhe um período de felicidade idêntica ao dos Estados Unidos. Retrucou a Truman, dizendo que não duvidava da recuperação europeia, mas que os europeus jamais reconheceriam que sua restauração fora devida aos americanos e que a evolução tecnológica do mundo seria cada vez mais incontrolável, talvez trazendo mais problemas que felicidade. E o Doutor Salazar, sentado, com seu olhar penetrante, pernas cruzadas, usando botas simples, como dos caipiras do interior paulista, em sua sala de estar, concluiu: “Professor, diga-me: quem tinha razão?”.


Certo é que os povos são diferentes, com suas culturas, mas o impacto do progresso, em maior ou menor escala, atinge a todos.


Tive na década de 80, nos programas de TV de Ferreira Neto, debates com o Professor Goffredo, que sempre gentil e cuidadoso, analisava os acontecimentos do país com serenidade, mas sem rever o que escrevera, entendendo que a lógica inerente de sua teoria abrigava campos ainda não explorados pela pesquisa jurídica.


Todas estas recordações trago para este breve prefácio, pois vivemos no limiar de acontecimentos em que a inteligência artificial, cada vez mais reagindo a impulsos da natureza humana de forma coerente e superior nos resultados, gradativamente vai ingressando em campos obscuros da interioridade humana, com riscos evidentes de penetrar no terreno próprio das emoções humanas.


Mesmo que, por enquanto, sejam algumas possibilidades teóricas, o certo é que o ingresso nas funções objetivas do ser humano, à luz da inteligência adquirida, já traz o problema sério da robotização e a substituição do homem pela máquina, que não faz greve, nem tem reivindicações trabalhistas. 


No meu livro A era dos desafios, editado pela Quadrante em 2020, este receio foi apresentado com o risco de que toda a luta que levou à Declaração de Direitos Humanos, em 1948, seja renovada em patamar de maior dificuldade, no qual, se não atentarmos para a verdadeira razão do ser humano na terra, corremos o risco de teorizar direitos e bem-estar social, praticando uma selvagem competição de resultados com a utilização da inteligência artificial.


Em outras palavras, corremos o risco de uma tecnologia crescente e com humanismo decrescente, cada vez mais teorizado e menos praticado.


É por esta razão que o livro inovador de Ricardo, Willis e Wagner, é importante para a reflexão de todos os juristas, pois os direitos humanos e a dignidade da pessoa que, de rigor, só tem sua real dimensão no humanismo cristão, mesmo sem necessidade de recorrer à metafísica, se não forem analisados à luz da imposição dos novos desafios, correrão riscos sérios de não serem vividos pela humanidade, deles já carente.


Muito embora, a complexidade de sua formulação, o direito quântico no concernente a Lex Animata deve percorrer a odisseia contra a vingança netuniana de um mediterrâneo quase sem margens até chegar a Ítaca, lembrando-se que os que fazem lei nos 3 Poderes assemelham-se mais aos pretendentes de Penélope do que às figuras de Ulisses e Telêmaco, este tão grande quanto o pai pela pena de Fénelon.


Alegrou-me muito ver os brilhantes juristas – admiro-os de há muito – ingressaram nesta área procelosa e, como Ulisses, terem sobrevivido a Scylla e Caríbdis até chegarem em seu destino com uma sugestiva e impactante teoria sobre o direito quântico no nosso sistema e a sua elevação até os mastros das naves Ulissianas dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana.


Meus mais efusivos parabéns.


 


Professor Ives Gandra da Silva Martins


Professor Emérito da Universidade Mackenzie, das Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), Superior de Guerra (ESG) e da Magistratura do Tribunal Regional Federal 1ª Região; Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia); Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia) e das PUCs-Paraná e RS, e Catedrático da Universidade do Minho (Portugal); Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO-SP; Presidente Emérito da Academia Paulista de Letras (APL) e ex-Presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP).


 


 


 


 


 




 






 


PREFÁCIO DO MINISTRO ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA (STF)






 



Aquilo que profetizei vinte e dois anos atrás, tão logo descobri (especialmente que os cinco sólidos regulares se encontram entre as órbitas celestes);


Aquilo em que firmemente cri, muito antes de ter visto a Harmonia de Ptolomeu;


Aquilo que, no título deste quinto livro, prometi a meus amigos, mesmo antes de estar certo de minhas descobertas;


Aquilo que, há dezesseis anos, pedi que fosse investigado;


Aquilo por cuja causa devotei às especulações astronômicas a melhor parte da minha vida...


Pelo grande e bondoso Deus, que inspirou a minha mente, estimulou minha grande vontade, prolongou minha vida, fortaleceu meu ânimo e proveu-me com os demais meios...


Finalmente eu descobri e encontrei a verdade além das minhas expectativas...


Assim, há dezoito meses como a primeira luz da madrugada; há três meses como a luz do dia; e, há bem poucos dias minha maravilhosa descoberta brilhou como o próprio sol.


Nada me detém.


Entrego-me a um verdadeiro êxtase sagrado.


Enfurecerei a humanidade com a cândida confissão de que roubei os vasos de ouro dos egípcios, a fim de construir com eles um tabernáculo para o meu Deus...


Perdoai-me por isso e eu me regozijarei;


Irai-vos e eu vos suportarei.


Os dados foram lançados;


O livro está escrito.


Não me importa seja ele lido agora ou apenas pela posteridade.


Ele pode esperar cem anos por seu leitor, assim como o próprio Deus esperou seis mil anos para que alguém contemplasse a Sua obra.


(J. Kepler, Harmonice Mundi, livro V, prefácio)


 


Acima, faço referência ao pensamento do astrônomo e matemático alemão Johannes Kepler, autor das três leis fundamentais da mecânica celeste que, posteriormente, serviriam de base para as proposições de Isaac Newton. Essas históricas linhas bem retratam o êxtase intelectual e espiritual de quem acabara de considerar decifradas a mensagem codificada do sistema solar, o enigma matemático que rege a impressionante harmonia do universo, a alegre dança musical dos movimentos celestes e, enfim, a maravilhosa composição do Criador, percebidas não apenas pelos sentidos, mas também pela razão humana.


Nesse desiderato, é com grande honra que apresento a presente obra, redigida a seis mãos por Ricardo Sayeg, Willis Santiago Guerra Filho e Wagner Balera. Estou convicto de que seu conteúdo assomará no espírito do seu privilegiado leitor, jurista ou não, sensação próxima àquela experimentada por Kepler há mais de quatro séculos. Não há exagero em afirmar que a detida apreciação da obra resultará na experimentação, em primeira mão, do próprio quantum critic nela descrito, ponto de mutação que faz emergir a “singularidade quântica do direito”. Como corolário, sob uma lógica de completude não disjuntiva, se consubstanciarão simultaneamente as perspectivas do direito positivo, dos direitos humanos e do denominado “direito realidade”.


A partir do contributo indispensável de Goffredo da Silva Telles Júnior e Pontes de Miranda – dois gigantes da ciência jurídica sobre cujos ombros os autores se apoiaram e, somente por isso, lograram avistar além do horizonte –, a proposta é mais do que inovadora. Verdadeiramente, é revolucionária, porquanto perpassa e ultrapassa as referências jusfilosóficas tradicionais, sem, contudo, desprezá-las. De modo mais específico, os autores propõem a ampliação dos elementos de consideração do pensamento jurídico. Nessa perspectiva, se, antes, tais referências se restringiam ao objeto posto e posteriormente também passaram a considerar a condição do espírito humano, agora, enfim, alcançaram a “racionalidade do universo quanticamente compreendido”.


Faço aqui um parêntese para anotar que a obra faz grave advertência quanto aos riscos da algoritmização do direito, sobretudo no tempo corrente, em que a pletora sufocante de litígios desafia o sistema de justiça brasileiro. Hoje, se está literalmente a um clique de todos a sedutora tentação de uso dos artifícios da tecnologia 5.0 para a análise e a aplicação do Direito. No entanto, sem se desconsiderar a importância e as vantagens do uso adequado da tecnologia da informação, essa solução pura e simples ignora a indispensável contribuição do humanismo jurídico, assim como a necessária conexão com o realismo jurídico, sem os quais se entroniza – e se eterniza – o vetusto sistema mecanicista empobrecido – quiçá embrutecido – de aplicação fria do direito.


Portanto, o que se disponibiliza ao leitor é uma singular, genuína e promissora metodologia sistematizada de análise, interpretação e aplicação do direito, ancorada em pressupostos teóricos autorizados da física, da lógica, da filosofia e de outros campos do saber humano. Propõe-se a somatória sistêmica desses elementos como receita prática para o adequado enfrentamento dos muitos desafios da contemporaneidade, a fim de construírem-se soluções que, a um só tempo, sejam legais, humanistas e pragmáticas. É assim que se constitui a instigante perspectiva da consubstância quântica do direito.


Enfim, é com redobrada alegria que apresento e fortemente recomendo a leitura desta obra. Estou seguro de que a comunidade jurídica passará a dispor de ferramenta apta a avaliar e considerar a necessidade de convergência de três referências clássicas do direito – o direito positivo, a dignidade da pessoa humana e o pragmatismo jurídico –, que se consubstanciam quanticamente e formam o denominado direito quântico. Abrem-se, assim, perspectivas vivas, dinâmicas e integradoras, com aspiração de completude, e, ipso facto, superiores à aplicação compartimentalizada dos saberes.


 


André Luiz de Almeida Mendonça


Ministro do Supremo Tribunal Federal


 


 


 


 


 




 






 


PREFÁCIO DO MINISTRO PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO (STJ)






  


Um amplo estudo do Direito como sistema, fruto de profunda investigação, que tem como objetivo primordial nos levar a uma reflexão ainda incipiente na sociedade contemporânea: compreender os acontecimentos com base nos resultados oferecidos pela Física Quântica.


É nesse contexto, de resultados que hoje fundamentam as transformações tecnológicas responsáveis por modificar completamente nossa forma de viver na atualidade, que se apresenta à comunidade jurídica a obra Odisseia do Direito Quântico, assinada por três autoridades acadêmicas do mais elevado nível, os cientistas e Professores Livre-docentes Ricardo Sayeg, Willis Santiago Guerra Filho e Wagner Balera, que contaram com a colaboração científica do Professor Titular do ITA Mauricio Pazini Brandão e da Professora Doutora Eveline Denardi, renomada docente em metodologia científica. 


O olhar refinado, sofisticado e multidisciplinar dos autores nos oferece um estudo que esmiúça o universo jurídico com fundamento em conceitos da Física Clássica e da Quântica, da Matemática, da Economia, da Astronomia, da Biologia e da História, dentre outras Ciências. 


Tudo isso, em excepcional aprofundamento científico e acadêmico do conceito cunhado pelo precursor do Direito Quântico, o professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Goffredo Telles Junior, que formulou a obra fundamental Direito Quântico – Ensaio Sobre o Fundamento da Ordem Jurídica. Conforme explica o autor, ao final de seu texto clássico: “O termo direito quântico é um nome. É o nome criado pelo autor deste livro, com a intenção deliberada de assinalar que as leis – criações da inteligência, para a ordenação do comportamento humano em sociedade – são tempestivas expressões culturais de subjacentes, silenciosas e perenes disposições genéticas da Mãe-Natureza. Esse nome foi inventado para lembrar que a disciplina jurídica da convivência é a ordenação do Universo no setor Humano”. 


Na obra que aqui se apresenta, os autores, ao adentrarem a filosofia e a lógica jurídica, propõem seu objeto de estudo a singularidade quântica que se estabelece por consubstancialidade entre os três centros de referência do Direito: o positivismo jurídico, o humanismo jurídico e o realismo. 


Embora o atual estágio de evolução da Física e da Matemática tenha levado para além o moderno Direito Quântico, ainda existem desafios a serem superados, pois ele acompanha a obra inacabada da evolução da Física, que avança diariamente. 


O livro o qual tenho a honra de prefaciar desvenda um universo desconhecido em nossa literatura jurídica, na medida em que ensina como se chega ao Direito Quântico. O texto revela o misterioso emaranhamento quântico entre a Física e o Direito, pois demonstra que a lógica do Direito está edificada nos princípios físicos que regem o universo. 


Trata-se, portanto, o livro, da incrível tarefa de se aventurar em tema inexplorado até então, remanescendo poucos que conseguiam decifrar o esquema lógico sofisticado das especificidades relativas às Ciências envolvidas. 


A obra sustenta também aspectos antropológicos que fundamentam a ordem jurídica, buscando compreender a evolução e a complexidade desse universo sob esta inexplorada ótica, fincada na prática social integradora e com vista ao progresso. Para isso, o Direito Quântico aqui desvendado surge como instrumento de mudanças significativas, a demonstrar que se trata de uma Ciência em harmonia com uma ordem superior, lógica e de regência universal. 


Ao leitor, é oferecida uma aproximação quântica sobre o universo jurídico em paralelo ao comportamento consubstancial da matéria e da energia, conforme a potência da realidade, que se revelam na Física Quântica, com o que poderá constatar o desvendar quântico da Lex Animata, a ponto de demonstrar o Direito como a “Singularidade Jurídica Quântica” que corresponde a uma “Entidade Humana Viva”. 


Concluindo, a partir de criteriosa investigação, os autores apresentam epílogo com o mapa desta conquista científica de revelar o mistério da busca do Direito Quântico.


 


Paulo Dias de Moura Ribeiro


Ministro do Superior Tribunal de Justiça 


 


 


 


 


 




 


 






PREFÁCIO DO MINISTRO BRENO MEDEIROS (TST)


 


 


A presente obra reflete a singular sensibilidade dos autores Ricardo Sayeg, Willis Santiago Guerra Filho e Wagner Balera, com a colaboração de Mauricio Pazini Brandão e Eveline Denardi, os quais, vislumbrando dilemas morais na consagração da revolução tecnológica em curso, sobretudo no que tange à Inteligência Artificial (IA), orbitam seu trabalho em torno de um dilema em especial, emanado do que compreende ser uma “automação irresponsável da Justiça”: a criação do “juiz-robô”, num projeto alavancado na Estônia, em paralelo com a Moral Machine, desenvolvida no Massachusetts Institute of Technology (MIT) e consubstanciada numa plataforma que coleta “a perspectiva humana em relação às decisões morais feitas pela Inteligência Artificial”. 


Trata-se de uma instigante reflexão, muito bem desenvolvida, a qual não se compadece de nenhum leitor, mantendo-o cativo pelo convite à surpreendente aplicação da Física Quântica ao sistema jurídico desenhado desde a Antiguidade e advindo da Lex Animata, cujos resultados são magnificamente esquadrinhados no livro.


Há muito a doutrina jurídica se ressentia de uma investigação dessa envergadura, considerando as ruidosas transformações multidimensionais geradas desde a primeira Revolução Industrial até a que se desenrola no tempo presente, identificada pelos autores como Revolução 5.0. 


Estou certo de que a publicação desta obra marcará mais um momento histórico em que a ciência jurídica se beneficia de um novo olhar sobre suas bases, ao mesmo tempo que lhe são incorporados novos conhecimentos, sempre na busca da ordenação intrínseca a todas as coisas, em sua lógica pura.


 


Breno Medeiros


Ministro do Tribunal Superior do Trabalho


 


 


 


 


 












 


PREFÁCIO DA MINISTRA MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (STM) E DO PROFESSOR ROMEU COSTA RIBEIRO BASTOS


 



 


Quando os nossos queridos amigos Ricardo Sayeg e Willis Santiago Guerra Filho nos convidaram para apresentar o livro “Odisseia do direito quântico. O desvendar quântico da Lex Animata” de autoria dos ilustres juristas e que conta, ademais, com a coautoria do Professor Dr. Wagner Balera, sentimo-nos honrados, porém temerosos, uma vez que, em nossos longos anos de academia, desconhecíamos tal abordagem das Ciências Jurídicas. Sem embargo, ante a reconhecida seriedade dos juristas, desde logo nos demos conta de que não seria “un livre sur rien” como diria Gustave Flaubert. Recordamo-nos, então, de uma série de ficção científica que encantou as nossas infância e juventude: Jornada nas Estrelas, cuja abertura se encaixa exatamente no escopo da obra:


 


“[...] a exploração de novos mundos, para pesquisar novas vidas, novas civilizações, audaciosamente indo aonde nenhum homem jamais esteve!”


 


E neste contexto, os autores, ao lançarem tão instigante livro, abrem de forma inédita uma nova fronteira do conhecimento, trazendo à discussão um olhar do Direito que perspectiva novos paradigmas não popularizados na literatura das Ciências Jurídicas.


Antes de lermos atentamente a obra, realizamos uma pesquisa sobre o tema e nos deparamos com o trabalho seminal, em língua portuguesa, do eminente Professor Doutor Goffredo Telles Junior intitulado: “Direito Quântico. Ensaio sobre o fundamento da ordem jurídica”. Mundo afora, nas línguas inglesa e francesa, poucos artigos foram publicados sobre o tema, e em castelhano, nos deparamos com “A Lei Quântica”, do Professor mexicano Mario Peralta Sánchez. Trata-se, portanto, de investigação de conteúdo raro dentre os eruditos!


Do presente livro que ora apresentamos, depreende-se que, conquanto o Direito Quântico, todavia não possua uma conceituação uníssona no mundo acadêmico, é ele utilizado para se referir a uma abordagem interdisciplinar que conjuga preceitos da física quântica com a teoria jurídica. Sua incidência em questões complexas, como a interpretação da lei, a tomada de decisões judiciais e a resolução de conflitos são um campo aberto para os estimulantes estudos das Ciências Humanas no geral, porquanto a evolução da lógica e da física, associada à racionalização do universo, influenciam o olhar humano e humanista sobre a própria realidade social, na qual os ordenamentos e suas hermenêuticas se inserem.


Convido, pois, os leitores, a se inebriarem com tão instigante obra que, pela clareza e ineditismo, nos torna convictos de estarmos na presença de uma doutrina axiológica inovadora e atual do Direito, racionalizada e baseada nos princípios da mais moderna física.


Sejam muito bem-vindos!!!!


 


Romeu Costa Ribeiro Bastos


Engenheiro e Professor Universitário


 


Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha


Ministra do Superior Tribunal Militar


 


 


 


 


 








 


  


INTRODUÇÃO


 


 


Fruto da ação humana, o atual momento histórico da revolução 5.0, paradoxalmente, se destaca pela ameaça ao modo de ser da humanidade, na face demoníaca do mecanicismo baseada na dominação total da automação, desumanizada, fria e inodora, que se aprofunda competente e incessantemente pela aplicação da inteligência artificial de ponta, dando suporte genocida a representar a morte da importância do ser humano para o universo, inclusive o jurídico. 


Não é enredo de ficção científica apocalíptica o fluxo dos fatos percebidos, no sentido de que há o risco real da dominação da inteligência artificial sobre os humanos. E isto se efetiva pelo direito, que impõe compulsoriamente a conduta humana.


Com a presente obra, entregamos à comunidade jurídica os resultados científicos de nossos esforços, ao desvendarmos a vanguardista perspectiva do direito quântico como lógica humanista para o estudo e a aplicação do direito, a partir da fórmula estruturante, para fazer frente aos desafios deste momento de radical transformação social o qual atravessamos em todo o planeta, mercê da revolução tecnológica 5.0, quando se torna realidade cotidiana a automação aprofundada pela inteligência artificial, a ponto de o ser humano poder vir a ser absolutamente descartável nas suas funcionalidades. 


Existe uma compreensão universal de que a física quântica, por se tratar da constituição mais sutil de tudo, se aplica a todo e qualquer tema; assim, por este esforço científico, estamos a revelar esta aplicação, especificamente, no direito.


O resultado desta nossa jornada científica é que o direito é uma “entidade humana viva”, é lex animata quântica, considerando sua singularidade quântica, por consubstancialidade entre o povo, que por si impõe o humanismo jurídico e a lei, sobre a plataforma da realidade. 


De fato, ao produzirmos estes esforços científicos, nos surpreendemos com este desvendar da natureza de lex animata do direito quântico, cujo conceito é tão sagrado, remoto e clássico na institucionalidade do direito, que consideramos ter realizado uma empolgante viagem na dimensão mais profunda e antiga da ciência jurídica, verdadeira Odisseia, portanto.


O sentimento é de que vivenciamos uma jornada épica, com seus perigos próprios; e que, ao final, logramos a conquista e a glória de desvendarmos ineditamente nas letras jurídicas mundiais a lex animata quântica, o direito como “entidade humana viva”, que até agora permanecia como um segredo oculto.


Nosso arquétipo de referência nesta fantástica travessia científica foi Ulisses, rei de Ítaca, protagonista da clássica Odisseia, escrita em torno de 800 a.C, por Homero, o mais prestigiado poeta do mundo antigo. Ao nosso sentir, é este paralelo que tem condições de traduzir a superação na descoberta jurídica de que, sob o ponto de vista quântico, o direito é lex animata, uma “entidade humana viva”, uma estrutura normativa com substância humana, portanto, humano, que vive sob a realidade e compõe única singularidade quântica, como qualquer outro ser humano vivente. 


Com efeito, a ordem racional de todas as coisas corresponde à expressão da lógica pura; contudo, é possível, desejável mesmo, ser entendida como uma manifestação genuína de Deus que, no seu trono eterno de onipotência, onipresença e onisciência, é a razão sublime a transcender a racionalidade humana embora tenha criado o humano a sua imagem e semelhança, com instinto de dominador da natureza, senhor do universo natural.


A natureza tem leis eternas edificadas pela física e escritas pela matemática. Usamos a física para racionalizar e compreender os modelos da natureza, enquanto empregamos a matemática para explicitar as relações que tentam descrevê-los. Essas relações, que emanam da razão pura do universo, são a imposição da ordem sobre a desordem com o afastamento do caos. O mecanicismo do universo é saudável. Sob o ponto de vista mecânico, a criação e o universo funcionam racionalmente como um relógio. 


O ministério da justiça da Estônia anunciou a implantação do projeto do primeiro “juiz-robô” do mundo1, incumbido do julgamento de causas. Em 2017, quando começamos a estudar o tema, o Conselho Nacional de Justiça brasileiro informava tormentosos dados de que, em todo o Brasil, 80,1 milhões de casos aguardavam uma solução definitiva; e que foram emitidas 31,4 milhões de sentenças, diante de um aparato total de 448.964 pessoas no poder judiciário – 18.168 magistrados, 272.093 servidores, 71.969 terceirizados, 67.708 estagiários e 19.026 conciliadores, juízes leigos e voluntários – destacando um gasto em informatização de R$ 2,2 bilhões.


Por óbvio, essas circunstâncias reais nos arrastam a um sistema de direito extremamente automatizado, com estruturante presença da inteligência artificial, ao tempo em que a requer cada vez mais, a partir dos conhecimentos dispostos pela humanidade pela razão pura na era da revolução 5.0, para assim enfrentar questões como as surgidas nas “zonas de perigo” (danger zones), em que se mapeia igualmente campos de investigação científica, nos quais temos dificuldade de nos situar com convicção dogmático-jurídica, tendendo a indicar, diante da dúvida, o campo anódino do “domínio especializado” (domain expertise), como o mais próprio ou mesmo exclusivo em que se situaria o conhecimento especificamente jurídico.


Sob pena de destruição da espécie humana, a lei não pode descartar a humanização, assim como a realidade (ou natureza) das coisas, dimensões que necessitam conviver, porque não se pode abrir mão de qualquer uma delas nos conflitos surgidos, nem das instâncias jurídicas a que se apela para obter soluções apaziguadoras.


Inegável que os poderes legislativo e judiciário são máquinas de produção de soluções legais, a um só tempo abstratas e muito concretas, corporificadas por meio de seus agentes, cujos serviços estão cada vez mais automatizados e desumanizados. Deles, a cada dia, vêm sendo banido o fator humano, sendo o humanismo tratado com negacionismo e aplicada ainda mais a inteligência artificial conforme a lei, em sua incessante evolução tecnológica. Entendemos que a inteligência artificial há de ser, de uma vez por todas, ajustada ao humanismo jurídico conforme a realidade das coisas, rumo ao que se denomina “singularidade quântica do direito” ou “direito quântico”, edificado pela emersão do ponto de mutação denominado quantum critic. 


A singularidade quântica do direito decorre de uma lógica inversa, na qual, a partir da física clássica, pela estrutura material do positivismo, se desvenda, com socorro à física quântica, o quantum critic, ponto de mutação, correspondente à equivalência do positivismo com o humanismo jurídico, conforme a potência do realismo, segundo a aplicação da fórmula E=MC2, devidamente ajustada ao direito. 


O problema maior se encontra na circunstância de que a zona de domínio especializado não é livre e autônoma das outras zonas de influências, especialmente com clara intersecção da zona de perigo (Figura A).


O socorro à automação, principalmente à inteligência artificial, não se sustenta na conveniência da produtividade contra o preço do ser humano ser eliminado como elemento intercalar da manifestação do direito e do próprio universo, sob pena de se produzir uma estrutura de regras excessivamente artificiais e meramente encadeadas que, certamente, não podem e não devem sequer ser classificadas ou enquadradas como direito.


Eis a batalha expressa em diagramas de Venn:


 


[image: OEBPS/images/image0001.png] 


Figura A – batalha dos diagramas da ciência de dados2.


 


 


 


A salvação neste contexto, certamente, é o respeito à imposição gravitacional dos direitos humanos, para que a automatização do judiciário e do universo esteja como que vacinada em prol do estado democrático de direito e do primado da dignidade da pessoa humana, de modo que não venha implicar sistema jurídico autopoiético estritamente mecanicista e cartesiano, imoralmente desumano, acometido de grave crise autoimunitária, quando o que devia nos proteger, o direito e o Estado, nos ameaça e ataca.


O dilema do trolley problem demonstra a inviabilidade da automatização irresponsável da justiça, em desprestígio à decisão humana, substituída pelo algoritmo. Pelo dilema do trolley problem, se demonstra a existência de trágicas escolhas morais, a serem enfrentadas pela inteligência artificial. No Massachusetts Institute of Technology (MIT), ao se estudar esses dilemas, desenvolveu-se a moral machine, para revelar a diversidade de soluções por parte dos diferentes pontos de vista das pessoas humanas de todo o planeta. Em verdade, o olhar do observador compõe, integra e altera o objeto. A moral machine é uma plataforma para coletar a perspectiva humana em relação às decisões morais feitas pela inteligência artificial, como em carros autônomos. O MIT mostra, na plataforma, o dilema moral envolvendo um carro sem motorista, que deve escolher entre os seguintes males: matar dois passageiros ao invés de cinco pedestres3. 


Em suma, a situação é grave, o direito e as estruturas, tanto sociais como institucionais, estão em crise terminal. O Supremo Tribunal Federal e, assim, o poder judiciário como um todo, tem a tarefa de conquistar a perpétua confiança do povo e prestar um serviço jurisdicional de excelência.


Para tanto, a sedução da desumanização para se realizar um serviço judicial fordiano, em larga escala, é extremante atraente, a ponto de terceirizar para a inteligência artificial o império do direito. Contudo, isto se descaracteriza em não direito quanto à respectiva manifestação jurisdicional, capturada pelo algoritmo que somente se faz efetivo como prolator absoluto diante do positivismo, como centro único de referência do direito a ser manifestado.


Há, pelo positivismo legalista, a captura do direito, que, em verdade, deve sempre estar sob o império abstrato da lei e do julgamento humano concretizador. Se, de um lado, o positivismo jurídico e a inteligência artificial são indispensáveis para a prestação dos bons serviços jurisdicionais, de outro lado, o império absoluto deles é inadmissível.


A solução está no manejo do direito quântico pelos operadores do direito, o qual é, a um só tempo, positivista e, em decorrência, mecanicista; mas, também humanista, conforme a potência da realidade subjacente, de acordo com a lógica física quântica do universo.


Chegar no direito quântico, sistematizá-lo e desvendar sua natureza de lex animata quântica é um estupendo achado científico cuja Odisseia começa aqui e agora!


 


 


 


 


 


1 JUSBRASIL. Inteligência Artificial: já está sendo desenvolvido o primeiro “juiz robô” do mundo. Disponível em: https://jusdecisum.jusbrasil.com.br/noticias/694911278/inteligencia-artificial-ja-esta-sendo-desenvolvido-o-primeiro-juiz-robo-do-mundo. Acesso em: 03 ago. 2022. 






2 BATTLE of the Data Science Venn Diagrams. Disponível em: 


https://www.google.com/imgres?imgurl=https://1.bp.blogspot.com/-4wiF6Ay68CQ /V-FnusbudVI/AAAAAAAAMGs/hsFSS6f3VYIWAUo0RbUnIJ8IChMwgaTyQCL cB/s1600/FourthBubble.png&imgrefurl=https: //www.kdnuggets.com/2016/10/battle-data-science-venn-diagrams.html/2&docid=VPHYxBuaQdfXeM&tbnid=RoiMWeCL s0WYHM:&vet=1&w=514&h=495&hl=en-US&source=sh/x/im. Acesso em: 03 ago. 2022. 






3 MORAL MACHINE. Disponível em: http://moralmachine.mit.edu/hl/pt. Acesso em: 03 ago. 2022. 










 






 


1 EPISTEMOLOGIA QUÂNTICA


 


 


A epistemologia, conforme a concebemos, seria disciplina de cunho filosófico, mas que se encontra a meio-caminho entre a filosofia e o saber científico, de certa maneira, dela derivado – ou bastante alterado por sua influência. O saber científico na modernidade se apresenta já bastante diferenciado, tanto da filosofia como do outro saber que predominou na Idade Média, ou seja, aquele teológico. É na teologia cristã católica medieval que a epistemologia tem sua origem mais próxima; a mais remota, até onde conseguimos divisar, está na filosofia da Idade Clássica.


O termo epistemologia teria sido difundido principalmente a partir dos estudos de Gaston Bachelard, sobretudo aqueles enfeixados no livro publicado em 1934, O novo espírito científico4. Pela etimologia, reporta-se a conhecimento ou discurso (logos) sobre a epistéme. Tradução corrente deste último vocábulo, do grego antigo, seria, em vernáculo, a palavra “ciência”. Também logos é comumente traduzido por “ciência”. Epistemologia seria, então, a “ciência da ciência”? Para Platão, por exemplo, no diálogo Charmides (165 c 3 ss), a filosofia é que seria epistéme epistemés, “ciência da ciência”, enquanto Aristóteles, na Metafísica (Livro VII ou zetha, 1), a define como epistéme ton próton arkhôn kaì aítion theoretiké, conhecimento dos primeiros princípios e causas explicativas de tudo. Ao comentar referida passagem, Heidegger, no texto Que é isto, a filosofia?5 recorda que epistéme deriva de epistámenos, alguém vocacionado e competente para determinada atividade que, na filosofia, é a atividade de teorizar. A theoria era o que os gregos considerariam propriamente a ciência, enquanto saber contemplativo das verdades universais, eternas e transcendentes, que, no princípio do livro apenas citado de Aristóteles, é considerado conhecimento através do qual os humanos se equiparariam aos deuses – devendo temer não só a inveja deles como a sua ira, por conta disso, como acrescenta o Estagirita. 


Outra forma de conhecimento, mais próprio das contingências da vida, é aquele que os gregos denominavam techné, a técnica, em sentido bem diverso do atual, enquanto conhecimento operativo, instrumental e produtivo, limitado e finito, por ser voltado ao atendimento de finalidades específicas, mas sempre revelador de potencialidades, donde sua tradução para o latim como ars6. A epistéme seria algo intermediário entre as duas outras formas de conhecimento mencionadas, a techné e a theoria, por referir-se à atividade de conhecer a partir das necessidades de certo tipo de explicação, isto é, não as explicações necessárias e úteis à manutenção da vida, inclusive no convívio social e político, mas aquelas que, em rigor, estão a representar o que mais desejamos, anelamos, quando nos maravilhamos, no duplo sentido da palavra grega, thaumatzein, um negativo e outro positivo, por exprimir o espanto, o assombro, o terror, além do maravilhamento diante do universo ao nosso redor e em nós mesmos, o cosmos e a psique. É de tal sentimento (pathos) que, segundo os dois filósofos gregos citados, os principais, nasceria a filosofia: Platão, no seu diálogo Teeteto (155 d), e Aristóteles, em Metafísica (Livro I ou alfa, 2). A propósito, Julián Marías nos lembra que Aristóteles mesmo, no princípio dessa sua obra, ao se ocupar da definição do ser humano, o apresenta como aquele dotado de desejo (órexis) de saber, estimulado por sua percepção sensitiva, estética7.


A filosofia veio a surgir como saber extraordinário, que busca explicação para tudo o que acontece, podendo para isso ir a qualquer dimensão, inclusive onde a ciência verificável não chega, para além da experiência concreta, em busca de um princípio explicativo, a arché, de onde tudo brota e que se manifesta em tudo que existe, a physis ou “nascividade”,8 sem se confundir com tudo o que nela se origina, tal qual filhos que descendem dos pais. 


Todos os pensamentos dos primeiros filósofos, também ditos pré-socráticos, se distinguem conscientemente daqueles que se expressaram com linguagem mítica. Entretanto, como demonstram os estudos de Jean-Pierre Vernant, na esteira de antecessores, como Francis Cornford,9 é possível anotar a série de correspondências entre esse pensamento filosófico nascente e as cosmogonias já filosóficas produzidas no período imediatamente anterior, enquanto mitológicas, por exemplo, tocadas pelo logos, como também mitográficas, por não mais transmitidas oralmente, mas já (re)elaboradas por escrito, como o farão posteriormente os tragediógrafos, em concomitância com os primeiros filósofos – e os sofistas. 


Todavia, sempre há certa lógica peculiar ao pensamento filosófico enquanto saber, tanto que os gregos antigos anteciparam muitas descobertas científicas futuras, como o átomo – que em verdade já não passa de ideia, para a física contemporânea, por nela se ter percebido que se mostra infinito o processo de partição do que se nos apresenta como matéria, por ter equivalência com energia. É ali que se fazia presente a racionalidade como característica fundamental da filosofia, embora pela ausência de empirismo. Daí que, com Derrida e outros filósofos contemporâneos, há quem procure entendê-la como gênero literário10, o que é ledo engano, se ela for a isso reduzida, ao que outras matérias clássicas, como a teologia e o direito, igualmente vêm sendo submetidas, com correspondentes ganhos e perdas. 


Neste ponto, vale notar a convergência da proposta de G. Vattimo, no sentido de “secularização da filosofia”,11 na qual defende, com base principalmente em Heidegger, Gadamer e Rorty, ser a hermenêutica a nova koiné, uma língua franca portanto, depois do reconhecimento generalizado do “mundo como fábula” nietzscheano. Outro exemplo notório de utilização filosófica do material oferecido pela literatura, para fornecer saída aos impasses e aporias em que resultaram esforços como os da fenomenologia husserliana no trato da experiência do tempo, encontra-se em Paul Ricouer12. Em Robert Nozick,13 a filosofia é considerada manifestação artística. E como já anotara J. M. Bochenski,14 para filósofos do quilate de Jean Wahl e Karl Jaspers, “não há distinção essencial entre filosofia e poesia”, enquanto para a filósofa genebrina, importante cultora da hermenêutica, Jeanne Hersch, “filosofia é um modo de pensar que se situa nos limites entre ciência e música”, afirmação com a qual certamente simpatizariam filósofos tão distintos em outros aspectos, como Gabriel Marcel e L. Wittgenstein15 – este último, a um de seus amigos, Drury, teria inclusive se queixado da dificuldade que haveria em entender sua filosofia pela impossibilidade de aquilatar a influência de sua paixão pela música na formulação de seus pensamentos16. Para Klossowski, referindo dois dos maiores e mais influentes pensadores do século XIX, “Kierkegaard e Nietzsche têm suas origens na música, matéria-prima universal”. Adiante, acrescenta que este último referido “descreveu como na sensibilidade musical e trágica da Grécia pré-socrática, a autoridade imperativa do imediato se vê progressivamente minada pela explicação justificativa do sofisma dialético”, quando “a essência da música simboliza o antagonismo íntimo e dor originais no coração do Uno primordial”17. 


Lembrar a música e a poesia, enfim, a arte é de suma importância, já porque são as expressões humanas primordiais e sofisticadas de intervenção nas energias do universo e na alma humana; principalmente com a interferência da razão, em especial em sua forma mais pura e abstrata, a matemática, também um lugar em que impera a criatividade, como nas artes – e haverá de ser cada vez mais no direito, para que não se reduza as tarefas que lhe são próprias à mera reprodução do que já se tem como soluções, mobilizadas por algoritmos. 


A filosofia é modo fundamental de pensar, enquanto a matemática é a gramática do pensamento. Daí a filosofia ser o resultado da razão em harmonia com a conjectura, no limite, também com a fé, ainda que o fio condutor desta vá em direção ao caos ou a desconstrução, tanto que grandes filósofos da humanidade são físicos e/ou matemáticos. É frequente que cheguem às raias do misticismo e de experiências similares, aprofundando seus estudos científicos, racionais. 


A filosofia do direito, por seu turno, se vale da aplicação lógica para relacionar-se com seu objeto, ainda que abstrata18, pois o direito disponibiliza aos que a ele se encontram sujeitos, e que em face dele se tornam sujeitos, meios de “produzir uma história”19, uma narrativa vinculante para os que nela tomarem parte, e vinculando-os a partir da obediência ao que previamente o direito prevalece, enquanto apto a desempenhar função num enredo, em atmosfera jurídica, fruto da razão em harmonia com a conjectura da verdade e da justiça. 


Aqui é elucidativa a analogia com os jogos. Essa dependência do jogo em relação às suas regras constitutivas foi mostrada em passagem bem conhecida de Investigações filosóficas por Ludwig Wittgenstein, e transposta para a reflexão jusfilosófica por Herbert Hart, ao considerar a norma jurídica uma prática social, em tudo e por tudo similar àquelas dos jogos. Aliás, o jogo pode ser considerado também ficção, enquanto combate fictício, engendrado para dar vazão aos anseios lúdicos, agônicos, dos humanos, tão bem estudados por Huizinga em seu clássico Homo ludens20. 


Entende-se, com claridade, a proposta de Giorgio Agamben21, no sentido de que aos filósofos – e, de nossa parte, acrescentaríamos os poetas, enquanto psicanalistas como Winnicott e o próprio Freud aduziriam os assim chamados e antes deles tão mal-compreendidos “loucos”22 – caberia a descoberta de novas dimensões para os usos comuns dos meios à disposição para atingir certos fins jurídicos, econômicos, políticos etc., mesmo sendo assim diretamente prazerosos, como jogar23.


A própria ciência, normalmente, é passível de se conceber como discurso (logos) ficcional, construindo coerência narrativa com os elementos fornecidos pela realidade, sem pretender acesso privilegiado à realidade última, enquanto princípio explicativo transcendente24. Vale lembrar, a propósito, a importância da crítica (neo)pragmatista aos conceitos tradicionais de verdade e à distinção entre ciência e não ciência, de importância decisiva para a superação do predomínio científico positivista no campo do saber, favorecendo a libertação da filosofia, enquanto expressão racional de uma ciência conjectural, para desenvolver-se autonomamente e, logo, de maneira mais criativa, aproximando-a, também, do discurso ficcional25, a fim de chegar ainda mais longe. 


No fim das contas, toda ciência parte de conjectura inicial. Isto é básico. E chegará aonde a imaginação mais possante for capaz de levar. O melhor exemplo talvez seja aquele dado por Einstein e suas contribuições visionárias e revolucionárias.


É certo que, estando na vanguarda do saber científico, normalmente cabe à filosofia, com seu poder conjectural racional, dar forte impulso ao seu avanço, adotando postulados disruptivos dos paradigmas estabelecidos, como os da universalidade, imanência, e, mais recentemente, também os da relatividade, contingência e falibilidade do conhecimento. 


Neste sentido, entende-se a fé como crença disruptiva de verdades fisicamente verificáveis em outras verdades não verificáveis, quando abstratamente racional é possível sua ocorrência na perspectiva conjectural. A teologia é pródiga nesta modalidade de saber. Inegável, na modernidade, a forte influência do pensamento teológico, no ocidente, anteposta e preparada sua superação pela ciência no contexto do mesmo pensamento, por teólogos mal-compreendidos em seu tempo, como Roger Bacon (séc. XIII), com sua insistência no valor da experimentação para desenvolver o conhecimento, e outro, franciscano e britânico como ele, de quem em seguida serão destacados aspectos mais salientes de seu pensamento, por sua importância neste contexto: Guilherme de Ockham (séc. XIV). 


Isto porque, em sua obra, é possível vislumbrar momento culminante, aprofundando postura desenvolvida por seu confrade John Duns Scot (1266-1308), sujeito, por seu turno, à influência pouco considerada, apesar de apreciável, oriunda de pensadores árabes ou “não ocidentais”, com destaque para o persa Avicena (Ibn-Sînâ)26. Essa recuperação da discussão epistemológica em teologia decorre da convicção de que a restauração da unidade do saber, como aqui se postula, há de partir do momento em que se deu a fratura com aquela perspectiva integrada, mas de maneira teleológica, finalista, que vinha da filosofia grega e foi acolhida na escolástica medieval. Em outras palavras, simples e diretas: a saída é pela entrada.


Os teólogos críticos da escolástica tardia, principalmente Duns Scot e, de maneira ainda mais radical, Guilherme de Ockham, rechaçaram abertamente este procedimento, por considerarem que, tratando de evitar o desprezo que a realidade de Deus supunha para com o binômio natureza/razão, se incorria no defeito oposto, quer dizer, desprezava-se a infinitude própria da divindade, atribuindo-lhe ideias (naturais) e fins (racionais) que só podiam limitar Sua liberdade infinita, isto é, sua onipotência absoluta. 


Duns Scot iria desvirtuar, de maneira muito produtiva, a doutrina clássica, aristotélica, dos graus metafísicos, ao interpretá-la em sentido formalista, que excluía expressamente sua aplicação à existência, com o que cortava todo acesso racional à divindade, já que, por esta consideração, deixava de haver qualquer coisa em comum entre Deus e criaturas, caracterizadas agora por sua condição de objetos mentais do pensamento divino, por exemplo, por sua completa indiferença tanto para com o ser como o não ser. Posteriormente, Guilherme de Ockham iria ainda mais longe, ao pretender para Deus uma transcendência tão absoluta que O situava mais além de qualquer exigência racional e O definia como pura onipotência infinita, para além de toda razão e toda natureza, consolidando de tal modo a fratura escotista entre Deus e o binômio razão/natureza, o que abriria estruturalmente o campo inteiro da filosofia moderna. 


Chega-se à conclusão de que o humano, só a princípio, pode determinar como o mundo funciona, já que Deus pode produzir os mesmos efeitos por caminhos não imaginados pelos homens. Estes não têm como opor restrições à onipotência divina27.


De acordo com Ockham, não apenas devemos evitar a contradição quando formulamos juízos lógicos, como preconizara em sua Lógica Aristóteles, sistematizando pensamentos de Parmênides e da escola eleática, como sequer podemos conhecer objetos contraditórios, que, em verdade, não podem existir, posto que todos são iguais a si mesmos e apenas a si mesmos, não podendo ser, ao mesmo tempo, “si-mesmos” e “não si-mesmos”. Deus, então, em sua onipotência, cria livremente, optando entre infinitas possibilidades, dentre as quais, porém, não há contraditoriedade – vez que optou por criar o universo em que vigora o princípio de não contradição. 


É próprio da vontade livre de Deus que ela seja sublime; na sua (oni)potência absoluta se exerça dentro da ordem sem caos, que significa a ausência Dele, como potentia ordinata, portanto, ordenada racionalmente, posto que Ele, antes de criar, (pré)conhece o que cria, operando divinamente. Como diria Einstein, Deus não joga dados.


Já a compreensão humana é tão limitada, como é limitada sua possibilidade de ação. Nota-se que, para o autor, conhecer é agir, sendo tal ação tão mais eficaz, quanto menos esforço seja despendido para obter o máximo em explicação como resultado. Daí que, pelo princípio da economia, segundo Ockham, deve-se optar pela explicação mais simples e, ao mesmo tempo, mais abrangente. O princípio é daqueles fundamentais para o pensamento científico, lá fincado ainda hoje, especialmente com a noção de centro de referência.


Sua expressão mais conhecida é a célebre fórmula da “navalha de Ockham”, entia non sunt multiplicanda sine necessitate (as entidades não devem ser multiplicadas além do necessário), que não foi enunciada por nosso autor, pois, para ele, o princípio da economia ou parcimônia não se relaciona com os entes, já que não são eles os que não devem ser multiplicados inutilmente, mas sim, o conhecimento deles, donde não ser esse um princípio ontológico, que diz respeito ao(s) ser(es), mas tão-somente gnosiológico, referente ao(s) saber(es). 


As duas formulações cunhadas por Ockham do princípio da economia seriam: (a) frustra fit per plura quod fieri potest per pauciora (inutilmente se faz com muito o que se pode fazer com pouco) e (b) pluralitas non est ponenda sine necessitate (uma pluralidade não deve ser pressuposta sem necessidade)28. Pela utilização desse princípio, afasta-se uma série de assertivas, por serem supérfluas e, logo, desprovidas de sentido, ao implicarem a existência de entidades para validá-las, quando bastaria estabelecer condições de validação. 


A propósito, exatamente no direito, o enquadramento do caso concreto no centro de referência dá este efeito de juízo de validade “válido ou inválido” e não, propriamente, de certo ou errado, cujo trato humano é tendente a propor da forma mais restritiva possível em razão do princípio da economia.


Nota-se, aí, a antecipação, em Ockham, da substituição operada na ciência contemporânea dos conceitos substanciais em favor daqueles relacionais, funcionais, evitando o hipostasiamento metafísico, a “substantivação” do que é mera qualidade atribuída pelo intelecto em busca de conhecimento àquilo que conhece29.


Pelo princípio da economia, cumpre evitar o quanto possível supor a existência de entidades – o que, de todo modo, é sempre incerto, em razão de um princípio implícito de contingência – para explicar os fenômenos, assim como cabe evitar a contradição, para nos aproximarmos ao máximo da compreensão de realidade criada por Deus, a partir de sua potência a um só tempo absoluta e debeladora do caos.


Deste modo, a noção tradicional de ciência será alterada por Ockham, pois quando esta afirma, como então era de costume, com base em Aristóteles, que não pode haver ciência das coisas consideradas em sua singularidade, mas tão-somente do que for universal e necessariamente verdadeiro, nesses termos, a ciência seria impossível para Ockham. 


No Prólogo escrito à sua Exposição dos oito livros da física (de Aristóteles), Ockham apresenta sua concepção de ciência, procurando compatibilizá-la, o quanto possível, com aquela aristotélica. A ciência pode ser das coisas, isto é, “ciência real”, com seu centro de referência, como nas ciências naturais, por resultarem de proposições compostas por termos que se substitui por coisas. Ademais, há ainda as ciências racionais, como a lógica, em cujas proposições os termos estão em lugar de outros termos.


Já no princípio do texto apenas referido, Ockham conceituara o conhecimento de modo a evocar a forma como muito posteriormente, com Hume e, por último, Popper, se vai conceber um dos princípios basilares da ciência, aquele da causalidade: como um hábito (habitus). Ockham nega, expressamente, que uma relação causal seja demonstrável e, logo, existente, já que não há vínculo necessário entre as criaturas, pois sendo elas radicalmente diferentes, Deus sempre pode fazer com que exista uma sem precisar de outra, ou mesmo, de potentia absoluta, produzir direta e imediatamente uma que, em circunstâncias normais, necessitaria de outra para surgir. 


O conhecimento, consoante as categorias de Aristóteles, seria de se classificar como qualidade, e qualidade da mente, não das coisas, que podem se alterar sem automática modificação do conhecimento que temos a respeito delas – eis enunciada a ideia do que Kant denominará “transcendental” e o notabilizará entre os filósofos modernos como dos principais dentre eles: por uma ideia ochkamiana, portanto30. 


O sujeito do conhecimento – “sujeito” entendido no sentido medieval, de subjectum, correspondente ao que hoje consideramos o objeto do conhecimento – será a razão, pois será qualidade da alma, adquirida com a repetição de atos intelectivos. Aqui, é possível ter como iniciado o processo de transformação conceitual, que resultará na concepção moderna da subjetividade como suporte do saber, que tem na reflexão radical cartesiana o marco mais reconhecido, logo, correspondendo a centro de referência objeto de determinado saber. 


Da mesma forma, a unidade de uma ciência, para o autor, não se funda na unidade do que hoje chamamos seu objeto – e ele chamaria o seu “sujeito”, em sentido lato, enquanto aquilo do qual se sabe algo. Na verdade, para Ockham, como anota Ghisalberti, em exposição que se pode ter como canônica, “nenhuma ciência possui uma unidade intrínseca, sendo cada uma delas, antes, um conjunto de hábitos”31. A unidade das ciências, portanto, como a que é propiciada por toda universalidade, não é unidade de simplicidade, mas de agregação ou composição de saber(es), que compõe o que hoje se chama de centro de referência. 


Tal concepção impede que se trace linha de demarcação muito rígida entre os diversos saberes, o que se nos afigura nota de grande atualidade do pensamento ora apresentado. Também nos vem novamente à lembrança Karl Popper, quando em texto que ficou célebre nega haver critérios para demarcação rigorosa entre os domínios da ciência e da metafísica32. A física quântica comprovou que muito do que no passado se chamava de metafísica, hoje é física; e, ainda, há de ser admitido que a metafísica corresponde ao conjunto das mais relevantes manifestações culturais, embora não verificáveis materialmente, contudo, na atualidade, pela admissão dos bens e do patrimônio cultural, também é objeto das ciências sociais como o direito. 


No horizonte de toda a elaboração ockhamiana estaria a ausência de distinção clara entre metafísica e teologia, até por estarem ambas voltadas para o estudo da realidade como totalidade (de sentido), o que teria contribuído para obstruir, na modernidade, os pressupostos “onto-teo-lógicos” nela estruturalmente operantes, retomados de maneira também indevidamente explicitada no que se pode considerar tentativas contemporâneas de refundação da ontologia enquanto “ciência primeira” (protê epistéme) na fenomenologia, com Husserl e, a seu modo, também Heidegger.


Entretanto, a física quântica, por sua própria natureza e características, implica na retomada da teologia (judaico-)cristã da onipotência divina, pela postulação de um Deus que é pura onipotência para além da razão e do mundo, pois o maximamente real passa a ser a soberana potência divina, superior a toda razão e a toda criação. Em outras palavras, se Deus é o maximamente real, Sua vontade contém em si toda a realidade. 


A hipótese ockhamista, enquanto implica identificar a onipotência divina com a realidade de Deus, acaba por identificar a maximamente real “realidade de Deus” com a maximamente possível “realidade humana”. Dito em outros termos, a hipótese leva a identificar o real com o possível por via da absorção, na medida humana, do primeiro pelo segundo, e a esvaziar de sentido a noção de realidade em benefício da noção de possibilidade, de maneira que esta última se faz coextensível à de ser. 


A existência fica identificada pura e simplesmente com o ser-possível, caracterizando-se por possuir realidade puramente hipotética33, edificada pelos limites do olhar do observador humano, que se integra à própria realidade, como demonstrado na física quântica.


A teologia da onipotência divina implica, como evidente, revisão drástica dos pressupostos filosóficos precedentes, em especial da metafísica do real de caráter aristotélico, que se baseava na continuidade do binômio razão/natureza (no caso de Aristóteles), ou do trinômio razão/natureza/Deus (no que se refere a seu continuador em teologia cristã, Sto. Tomás de Aquino). 


A partir de Ockham, Deus deixa de fazer parte desse trinômio tomista e escapa por inteiro do binômio aristotélico, cujo estatuto ontológico se reduz à díade razão/natureza, compreendida no limite da cognição humana dentre uma infinitude de universos possíveis, e cuja realidade se vê condenada à precariedade irremissível de não ter outro fundamento para sua existência que não a pura arbitrariedade divina, a qual escolheu criá-lo sem motivos evidentes que O impeçam de criar outros quaisquer dentre os infinitamente inimagináveis. Tais universos paralelos podem sim ter sido criados, e a ciência trabalha com tal hipótese, embora nos sejam inacessíveis, ainda, ou talvez o sejam, em sonhos. 


Ao postular um Deus que é pura onipotência e reside além da razão e do universo, o maximamente real passa a ser a soberana potência divina criativa, superior a toda razão e a toda criação. 


Então, assim como no caso grego, o ser teria que se dizer de muitas maneiras para contemplar seus diferentes modos de exercício, e, no regime definido pela redução teológica do real ao cognoscível, só será concebível único e exclusivo modo de ser, aquele que emana da possibilidade, quer dizer, aquele cuja realidade está já contida de antemão na possibilidade humana de cognição e respectiva limitação. 


No caso dos gregos, achamo-nos, portanto, diante da lógica da analogia: diversos modos de ser, linguagem essencialmente polissêmica, sempre inexata, em certo sentido não submetida, por superior, ao princípio de não contradição. Na hipótese teológica da vontade onipotente, ao contrário, diante da lógica da univocidade: um único modo de ser, linguagem exata e precisa, drasticamente submetida ao princípio de não contradição apropriável cientificamente. A univocidade lógica se apresenta, deste modo, na condição humana racional diante da onipotência absoluta de Deus e expressa a natureza hipotética de todo ser, enquanto seu princípio constitutivo, o de não contradição, alcança, coerentemente, o estatuto de paradigma de toda verdade possível de ser alcançada.


Reconhecendo que há um Deus, e que é conhecida por todos, antiga e jamais abandonada, a busca incessante Dele pelo ser humano, aqui é proposta a aventura de navegar “mares nunca dantes navegados” pela via do intelecto e da razão. 


Buscar a Deus é querer estar com Ele, vivenciando a realidade sublime Dele. Porque, para os que acreditam em Deus, já estão com Ele, contudo, sem vivenciar a realidade celestial da perfeição. Convenhamos, qual é o objetivo de toda ciência senão a busca perpétua da realidade da perfeição, a realidade sublime de Deus, para os que Nele acreditam? E sem essa fé, assim como o amor que a precede e com o surgimento dela se intensifica, por experiência própria, entendem os autores que a vida humana, em algum momento, se torna insuportável, provocando violência, depressão e desespero.


A identificação do ser de Deus com o poder absoluto conduz, então, à identificação da realidade com a possibilidade no seio de racionalidade agora unívoca. É bem simples: embora haja a realidade sublime de Deus, reconhecemos a limitação e o consequente nível de possibilidade de cognição humana da realidade. Ou seja, se admite a realidade sublime e perfeita de Deus e sua busca incessante, porém, se parte do homem com sua possibilidade limitada de conhecimento da realidade. Uma epistemologia racional em que se acredita em Deus e se busca a Deus, contudo, limitada e dentro da racionalidade humana inerente à realidade do universo. Na medida em que o conhecimento humano se expande e se aprofunda, a racionalidade da realidade do universo também se expande e se aprofunda, como demonstra a mudança do paradigma mecanicista newtoniano para aquele relativístico e quântico, em física.

OEBPS/Images/SayegOdisseia.jpg
d

(-]
xXe
So
=F
=






OEBPS/Images/image0001.png





OEBPS/Images/SayegOdisseiaPainel.jpg
A=

Odisseia do Di






